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DECISÃO

 

 

 

Vistos etc.

A representante Coligação “A mudança merece continuar”, ajuizou a
presente Representação Eleitoral com pedido de liminar em desfavor dos
representados Roberto França Auad e Coligação “Todos por Cuiabá”, sob o
argumento de que, na data de 31.10.2020, divulgaram no horário eleitoral de rádio e
televisão, pesquisa eleitoral em desconformidade com a Resolução TSE n. 23.600/2019

A peça inaugural narra que as informações apresentadas foram divulgadas
“com a nítida e cristalina intenção de DESINFORMAR o eleitor e a população do
município de Cuiabá, porquanto utiliza-se de fatores indutivos anunciando uma pseudo
vantagem do candidato da coligação representada, sem no entanto informar no ato da
divulgação dos resultados dados obrigatórios, tudo isto em total desconformidade, com as
rígidas disposições exigidos pelo art. 10 da Resolução 23.600/2019 do TSE”.

No mais, sustenta a inicial que “a pesquisa divulgada pelo representado gera
efeitos prejudiciais a lisura do processo eleitoral, trazendo danos irreparáveis, porquanto o
se pretende a lei exigindo tais requisitos é para que os interessados/eleitor possam
conhecer os dados, aferi-los e verificar a idoneidade e o grau de confiabilidade sobre os
dados divulgados”.

Requer, portanto, em sede liminar, sustentando a presença do fumus boni
iuris e do periculum in mora, seja determinada a proibição da veiculação no PROGRAMA
ELEITORAL GRATUITO, de 02/11/2020, às 6h e 11hs, bem como, em toda e qualquer
inserção de rádio, em razão da omissão dos dados faltantes exigidos pela lei eleitoral.



Ao final, pela tramitação do feito nos moldes legais e, finalmente, a
procedência da inicial, nos termos requeridos.

Éo relatório. Decido.

Segundo a sistemática processual vigente, a tutela provisória caracteriza-se
como de urgência ou de evidência.

Por sua vez, a tutela provisória de urgência é de natureza cautelar ou
satisfativa, assim como, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental (art.
294, CPC).

No que se refere especificamente à tutela de urgência, o regime geral está
preconizado no artigo 300 do Código de Processo Civil, que unificou os pressupostos
fundamentais para a sua concessão, seja na sua natureza satisfativa, seja na cautelar.
Verbis:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo
de dano ou o risco ao resultado útil do processo."

Portanto, são dois os requisitos para a tutela de urgência, quais sejam: a
probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil
do processo (periculum in mora).

Na hipótese dos autos, segundo a inicial, o representado Roberto França
Auad teria divulgado, em seu horário eleitoral gratuito em rádio e TV, resultado de
pesquisa eleitoral, em desconformidade com a Resolução TSE 23.600/2019.

Da degravação da mídia consta o seguinte:

Narrador: "Mais uma pesquisa confirma a liderança de Roberto, no
instituto Avaliar, Roberto está empatado tecnicamente em primeiro
lugar. Cuiabá quer honestidade e experiência!”

A divulgação de pesquisas eleitorais em quaisquer modalidades de
propaganda, está taxativamente prevista no art. 10 da Resolução TSE n. 23.610/2019,
verbis:

“Art. 10. Na divulgação dos resultados de pesquisas, atuais ou não, serão
obrigatoriamente informados:

I - o período de realização da coleta de dados;(não informado)

II- a margem de erro;(não informado)

III -o nível de confiança;(não informado)

IV -o número de entrevistas;(não informado)

V -o nome da entidade ou da empresa que a realizou e, se for o caso, de
quem a contratou;

VI -o número de registro da pesquisa.”(não informado)



Não basta, pois, indicar o nome do instituto que, teoricamente, realizou a
pesquisa, como se deu na presente hipótese, ao indicar o instituto “Avaliar”, eis que o
art. 10 da Resolução TSE n. 23.610/2019 exige o preenchimento de todos os requisitos,
dispostos em seus incisos.

Tais regramentos visam o esclarecimento da população e a paridade entre os
candidatos, evitando que resultados sejam manipulados e criem percepções equivocadas
nos eleitores, já que, como ensina Alexandre Gonçalves Ramos, “as pesquisas
eleitorais norteiam os passos dos candidatos ao mesmo tempo em que sugestionam a
escolha do eleitor” (Manual das Eleições 2020. 3ª ed. Jhmizuno, p. 149).

No mais, a menção dos dados supra destacados permite a qualquer
interessado, consulta ao registro da pesquisa e avaliação das informações publicadas,
circunstância esta não atentada no material guerreado.

Assim, neste momento, cujo a apreciação in limine litis é apenas superficial,
sem se aprofundar no mérito, denota-se o frontal descumprimento à legislação eleitoral,
configurado, portanto, o fumus boni iuris.

O periculum in mora é evidenciado pela continuidade da divulgação do
material sem qualquer identificação visível dos requisitos legais e a impossibilidade de
consulta à pesquisa referida, o que pode provocar confusão no eleitor e interferir
substancialmente, em seu julgado frente às demais campanhas.

Ante o exposto, CONCEDO a tutela de urgência, para determinar
a NOTIFICAÇÃO dos representados Roberto França Auad e Coligação Todos por
Cuiabá, para que, promovam a retirada do material combatido e se abstenham de
promover novas veiculações do material no programa eleitoral gratuito de 02/11/2020
às 6h e 11hs, bem como toda e qualquer inserção de rádio, em razão da omissão dos
dados faltantes exigidos pela lei eleitoral, sob pena de multa que, com base nos artigos
497 e seguintes e 537, todos do Código de Processo Civil, que fixo no valor de R$
1.000,00 (um mil reais) por imagem/vídeo encontrado em descumprimento da presente
decisão, sem prejuízo do reconhecimento do crime de desobediência, tipificado no art.
347 do Código Eleitoral.

 Citem-se os representados, para que, no prazo de 2 (dois) dias, apresentem
defesa, nos termos do art. 18, da Res. TSE nº 23.608/2019.

Após, determino vista ao Ministério Público Eleitoral, para emissão de parecer
no prazo de 1 (um) dia (art. 19, da Res. TSE nº 23.608/2019).

Decorrido o prazo, os autos deverão ser conclusos para decisão. Publique-se.

Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

Cumpra-se pelo meio mais célere disponível podendo, inclusive, utilizar-se de
Oficial de Justiça.



 
 

Cuiabá, 02 de Novembro de 2020.

 

Geraldo Fernandes Fidelis Neto

Juiz da 1ª Zona Eleitoral

 


